
ANEXO I 

 

PEDIDO DE PARCELAMENTO EXTRAJUDICIAL DE CRÉDITOS DA CAPES NÃO 
TRIBUTÁRIOS NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA 

  

Dados do Requerente 

NOME 
  

DOCUMENTO DE IDENTIDADE 
  

ÓRGÃO EXPEDIDOR 
  

DATA DE EXPEDIÇÃO 
  

CPF 
  

e-mail 
  

ENDEREÇO 
  

CEP 
  

CIDADE 
  

ESTADO 
  

PAÍS 
  

  

Dados sobre a dívida 

ORIGEM DA DÍVIDA (Contrato, Convênio, Programa, Projeto etc.) 
  

VALOR ORIGINAL DA DÍVIDA (em reais) 
  

DATA DE APURAÇÃO 
  

VALOR ATUALIZADO DA DÍVIDA (em reais) 
  

DATA DE APURAÇÃO 
  

RELACIONE OS EVENTUAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE COBRANÇA OU 
PROCESSOS JUDICIAIS CUJO OBJETO COINCIDA, TOTAL OU PARCIALMENTE, COM O 
OBJETO DESTE PEDIDO DE PARCELAMENTO 
  
  
  

Obs: para fins de apuração do valor atualizado, consulte as orientações da DGES. 

  

 

 

 

 

 

 



Dados sobre o pedido de parcelamento 

JÁ HOUVE PEDIDO DE PARCELAMENTO ANTERIOR RELATIVAMENTE AO OBJETO 
DESTE PEDIDO? 
  
[  ] Não  [  ] Sim: informe o nº do Processo Administrativo: 
____________________________________________________ 
  

DESEJA A EMISSÃO DE CARTA DE NÃO OBJEÇÃO, SE DEFERIDO O PEDIDO? 
  
[  ] Não  [  ] Sim 
  

TOTAL DE PARCELAS 
  

VALOR DA PRIMEIRA PARCELA 
  

  

 

Fiadores 

A indicação de fiador é obrigatória quando o devedor solicitar o parcelamento em 
conjunto com a emissão de Carta de Não Objeção ou certidão negativa equivalente, 
quando não comprovar residência no país ou quando assim definido pela autoridade 
competente pelo respectivo programa ou em regulamentos específicos. 

Referida obrigação pode ser substituída pela apresentação de garantia real ou 
fidejussória, inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do 
débito, ou outro meio acautelatório expressamente autorizado pela Diretoria de 
Gestão – DGES. 

OBS: repetir a tabela abaixo para cada fiador indicado. 

NOME DO FIADOR 
  

DOCUMENTO DE 
IDENTIDADE 
  

ÓRGÃO EXPEDIDOR 
  

DATA DE EXPEDIÇÃO 
  

CPF 
  

e-mail 
  

ENDEREÇO 
  

CEP 
  

CIDADE 
  

ESTADO 
  

PAÍS 
  

  

 

 

 



Senhor Diretor de Gestão, 

  

O devedor acima qualificado reconhece como líquido e certo o débito 
apurado e confessa ser devedor da quantia acima indicada. 

  

Requer o parcelamento do débito em parcelas mensais, na forma 
igualmente indicada acima. Para tanto, comprova o pagamento correspondente à 
primeira parcela, mediante a instrução deste Requerimento com o comprovante de 
pagamento da GRU e demais documentos exigidos pelo ato que regula a concessão 
de parcelamentos de créditos da Capes. 

  

Em razão do que aqui se confessa, o devedor renuncia à possibilidade 
de apresentação da prestação de contas financeira, relatório técnico, titulação e 
demais formas de prestação de contas. 

  

Conforme a regulamentação do parcelamento junto à Capes, em se 
tratando de hipótese de fiança obrigatória, indicam-se os fiadores acima, que assinam 
o presente requerimento em conjunto com o devedor, para os fins dos arts. 818 e ss. 
do Código Civil Brasileiro. Alternativamente, anexa-se ao presente requerimento a 
comprovação de meio acautelatório substitutivo, suficiente para garantir o 
pagamento do débito. 

  

Os eventuais fiadores indicados obrigam-se solidariamente como 
principais pagadores, devendo satisfazer a obrigação assumida pelo devedor, caso 
este não a cumpra, compreendendo todos os acessórios da dívida principal, inclusive 
as despesas judiciais, desde a citação. 

  

Declara estar ciente que este requerimento será indeferido caso não 
sejam cumpridos os requisitos regulamentares e que o valor eventualmente recolhido 
será abatido da dívida reconhecida, não servindo como antecipação para eventual 
parcelamento posterior. 

  

Declara estar ciente que o deferimento do pedido importa confissão 
irrevogável e irretratável dos débitos objeto do parcelamento, em nome do devedor, 
configurando confissão extrajudicial de que tratam os artigos 389 e 395 do Código de 
Processo Civil, e a aceitação plena e irretratável, pelo requerente de todas as 
exigências estabelecidas nos atos normativos e nas leis que regem a matéria. 

  

Declara, finalmente, a inexistência de ação judicial contestando o 
crédito ou de embargos opostos com este fim, referente a dívida que se visa parcelar, 
constituída dos débitos acima discriminados, ou que desistiu da ação, com renúncia 



ao direito sobre o qual se funda, devidamente comprovados por meio de cópia da 
petição protocolizada no respectivo cartório judicial e da homologação pelo juiz da 
causa, ora anexados a este requerimento. 

  

Nesses termos, pede-se deferimento. 

  

_________________ , ______ de ______________ de _________. 

             (local)                                               (data) 

  

  

______________________________________________ 

Assinatura do Interessado ou Representante Legal 

  

  

______________________________________________ 

Assinatura do fiador (se houver) 

  

 


